
Implicações da nova Lei da Terceirização na Construção Civil 

 

A terceirização de mão de obra é amplamente utilizada na construção civil através 

do contrato de empreitada ou de subempreitada, pois, em virtude da complexidade 

e/ou especificidade dos projetos, as construtoras frequentemente contratam empresas 

de pequeno e médio porte para assumir parte específica ou pontual do projeto, ou até 

mesmo sua totalidade. Isso porque a terceirização reduz custos, otimiza o tempo, evita 

rotatividade e representa ganho na qualidade da execução do serviço. 

Em função de previsão expressa no artigo 48, da Lei 4591/64, que dispõe sobre 

condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias, além dos artigos 610 a 626 

do Código Civil que tratam do contrato típico de empreitada e artigo 455 da 

Consolidação das Leis do Trabalho que versa sobre a subempreitada, consolidou-se que, 

não obstante alguns entendimentos divergentes, a terceirização na construção civil, 

através da empreitada ou da subempreitada, seria legal e válida, a despeito da previsão 

contida na Súmula 331, do Tribunal Superior do Trabalho que vedava a terceirização das 

atividades-fim das empresas. 

Nesse passo, em vigor desde 31 de março de 2017, a Lei n. 13.429/2017, que 

regulamenta a terceirização e possibilita expressamente a utilização dessa modalidade 

de contratação para a atividade-fim das empresas, apenas sacramentou algo que já era 

aceito e reconhecido no âmbito da construção civil. 

A nova lei também manteve a responsabilidade subsidiária das empresas 

tomadoras, a exemplo do que previa a Sumula 331 do TST, reconhecendo a 

responsabilidade decorrente da culpa in elegendo ou in vigilando da tomadora na 

contratação de empresa interposta que se mostrou inidônea no decorrer da execução 

contratual. 

Assim, se houver a sonegação de direitos trabalhistas dos trabalhadores da 

empresa terceirizada, a tomadora de serviços (contratante) responderá pelos créditos 

se a empresa contratada não tiver patrimônio para a satisfação da execução e desde 

que também tenha participado da ação trabalhista na qualidade de réu. 

Destarte, nada mudou em relação às consequências da relação empreiteiro e 

contratante, de forma que caracterizada uma empreitada regular, isto é, contrato em 

que o contratado (empreiteiro), mediante remuneração ajustada a ser paga pelo 

contratante, obriga-se a realizar, nas dependências da contratante ou de terceiros, 

determinada obra, parte da obra ou qualquer serviço especializado da construção civil, 

pessoalmente ou por meio de terceiros, e sem relação de subordinação, reconhece-se a 

responsabilidade subsidiária do contratante pela inadimplência do contratado em 

relação aos empregados deste, como já previa a Súmula 331, do TST. 



Quanto a relação do empreiteiro com o subempreiteiro, mantém-se o 

reconhecimento da solidariedade pelo inadimplemento das verbas trabalhistas dos 

empregados do subempreiteiro, nos termos do art. 455 da CLT, o que é, inclusive, 

repisado em algumas Convenções Coletivas de Trabalho. 

No que tange ao dono da obra, seguirá a aplicação da Orientação Jurisprudencial 

191 da SDI-1, do TST, segundo a qual o contrato de empreitada celebrado entre o dono 

da obra e o empreiteiro não enseja responsabilidade solidária ou subsidiária nas 

obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo sendo o dono da obra uma 

empresa construtora ou incorporadora. Isso porque não há entre os empregados do 

empreiteiro e o dono da obra vínculo jurídico, na medida em que o dono da obra paga 

o preço ao empreiteiro, objetivando tão-somente o resultado final do contratado. 

Por certo, tais consequências apenas se mantêm quando não se trata de 

contratações ou subcontratações precárias ou reveladoras de fraude aos direitos dos 

trabalhadores, hipótese em que a contratação original se tornaria nula, reconhecendo-

se o vínculo e a responsabilidade pelo pagamento dos créditos trabalhistas diretamente 

com o tomador dos serviços. 

De outra parte, a Lei n. 13.429/2017 trouxe novidades, dentre as quais, aquela 

acrescentada no artigo 4-B, da Lei 6.019/1974, que exige para a regularidade da 

empresa prestadora de serviços a terceiros a observância dos seguintes requisitos. São 

eles: 

I - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - registro na Junta Comercial; 

III - capital social compatível com o número de empregados, observando-se os seguintes 
parâmetros: 

a) empresas com até dez empregados - capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

b) empresas com mais de dez e até vinte empregados -capital mínimo de R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais); 

c) empresas com mais de vinte e até cinquenta empregados -capital mínimo de R$ 
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais); 

d) empresas com mais de cinquenta e até cem empregados -capital mínimo de R$ 
100.000,00 (cem mil reais); e 

e) empresas com mais de cem empregados - capital mínimo de R$ 250.000,00 (duzentos 
e cinquenta mil reais). 



Outra inovação trazida pela lei, acrescida ao artigo 5-A, parágrafo 3º, da Lei 

6.019/1974, é a responsabilidade da contratante garantir as condições de segurança, 

higiene e salubridade dos trabalhadores da contratada quando o trabalho for realizado 

nas suas dependências ou local previamente convencionado em contrato. 

Portanto, cabe à parte contratante fiscalizar o local da execução do contrato e 

mitigar quaisquer riscos de segurança ou à saúde do obreiro, exigindo e cobrando 

medidas de prevenção, tais como entrega e efetivo uso de Equipamento de Proteção 

Individuais e/ou Coletivos, sob pena de responsabilidade direta. 

Também há previsão de alteração no art. 5-B, introduzido na Lei 6.019/1974, 

quanto aos requisitos que devem ser observados no contrato de prestação de serviços, 

a saber: a) qualificação das partes; b) especificação do serviço a ser prestado; c) prazo 

para realização do serviço, quando for o caso e d) valor. 

Assim, os contratos vigentes que não trazem essas previsões podem ser revistos 

de comum acordo entre as partes, já os contratos posteriores à vigência da lei devem 

necessariamente ser adaptados, sob pena de multa. 

Ainda, segundo o art. 5º-A, § 4º, da Lei 6.019/1974, acrescentado pela Lei 

13.429/2017, a contratante pode estender ao trabalhador da empresa de prestação de 

serviços o mesmo atendimento médico, ambulatorial e de refeição destinado aos seus 

empregados, existente nas dependências da contratante, ou local por ela designado. Ou 

seja, a referida previsão tem caráter meramente facultativo. 

Não há previsão, também, quanto à necessidade de serem respeitadas, no caso 

de terceirização, as convenções e acordos coletivos de trabalho, aplicáveis à empresa 

contratante (tomadora) para os empregados da empresa prestadora de serviços. 

O enquadramento sindical do empregado, em regra, decorre do setor da atividade 

econômica preponderante do empregador (art. 581, §§ 1º e 2º, da CLT). No caso da 

terceirização lícita, o empregador do empregado terceirizado é a empresa prestadora 

de serviço, sendo esta a sua atividade econômica. 

Logo, é possível concluir que o empregado da empresa prestadora de serviço não 

integra a categoria profissional da empresa contratante (tomadora), mas sim a categoria 

dos empregados de empresas de prestação de serviços, embora essas possam ser 

coincidentes. 

De resto, devem ser mantidos os cuidados básicos na contratação de 

serviços terceirados por meio de empreitada, tais como: 



1. Não contratar empresas de prestação de serviços constituídas apenas para 

atender o contratante ou que admitem todos os empregados após essa 

contratação. 

2.  Não permitir que os operários terceirizados trabalhem em um processo de 

produção totalmente controlado pelo tomador, ou seja, quando este 

acompanha e coordena diretamente tudo o que é feito, por meio de orientações 

técnicas e ordens diretas e, ainda, avalia os empregados da contratada com rigor 

e determina a sua substituição a qualquer momento. Normalmente, esses 

contratos possuem as cláusulas a seguir, as quais devem ser evitadas ou 

redigidas de forma diversa: 

Ex. 1 “A contratada se obrigada a: a) manter na obra empregados devidamente 

registrados, em número suficiente ao bom andamento dos serviços e de acordo 

com a necessidade da contratante; b) Zelar pela disciplina de seus empregados, 

retirando da obra ou promovendo a substituição, sem ônus para a contratante, 

daqueles que forem considerados indesejáveis ou que não estiverem atendendo 

às regras e normas de segurança”; 

Ex 2 “A Contratada se obriga a: manter na obra o número suficiente de operários 

necessários ao bom andamento dos serviços e de acordo as solicitações da 

Contratante; manter permanentemente na obra um encarregado geral que 

deverá acatar as instruções oriundas da Contratante; retirar da obra, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, todo operário que for julgado indesejável à obra, 

sem ônus para a Contratante”; 

Ex 3 “A contratada se obriga a substituir qualquer funcionário que a Contratante 

julgue não possuir as qualificações necessárias ao ofício, ou seja, considerado 

indesejável ou inconveniente à sequência regular dos serviços contratados. 

Ex 4 “Que todos os empregados designados para trabalhar no local da prestação 

de serviços serão selecionados dentro de seus padrões de qualidade, facultado 

à CONTRATANTE, mediante justificada solicitação, o direito de requerer sua 

substituição, o que deverá ser acatado pela CONTRATADA no prazo 

improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas contados da solicitação, desde que 

a justificativa” 

Ex. 5 “Que, a qualquer tempo, de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, 

a contratada disponibilizará reforço na equipe de funcionários fornecida, desde 

que a CONTRATANTE a comunique com antecedência de 48 (quarenta e oito) 

horas, hipótese em que as PARTES deverão ajustar o preço a ser pago por tais 

serviços, podendo o mesmo ser diverso daquele constante neste Contrato”; 

Ex. 6 “Que as faltas ou ausências, férias ou afastamentos legais de seus 

empregados designados para executar os SERVIÇOS serão imediatamente 

cobertos por pessoal de sua reserva”; 



3. Verificar se as empresas de prestação de serviços possuem estrutura 

administrativa ou financeira para garantir o cumprimento dos direitos 

previdenciários e trabalhistas, inclusive o pagamento das verbas rescisórias.  

4. Firmar contratos de prestação de serviços que prevejam detalhadamente quais 

são as obrigações da contratada e propicie meio de fiscalização pela tomadora 

do cumprimento adequado dos serviços e obrigações trabalhistas, como, por 

exemplo, exigir mensalmente da prestadora comprovante de pagamento de 

salários, dos recolhimentos previdenciários e de fundo de garantia, entrega de 

EPI’s etc; 

5.  Prever cláusula de rescisão, sem penalidade para o contratante, caso haja o 

descumprimento pela contratada de obrigações trabalhistas e fiscais de seus 

empregados.  

Colocada assim a questão, o RMW se coloca à disposição, através de sua equipe, 

para a realização de palestras, treinamentos ou pareceres individualizados.  


